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			Prefácio


			Nada que se diga sobre Pereira da Costa, com relação às suas pesquisas e às inúmeras publicações em forma de livros ou folhetos, e a enorme quantidade de artigos que publicou na imprensa local, será pouco. Ele é, sem dúvida, o maior historiador pernambucano — sem desmerecer outros historiadores. Viveu em um tempo que mal começava a utilização das máquinas de datilografia, e muito longe do avanço tecnológico que ora vivemos, em que arquivos são guardados em “nuvem” e pouco se usa o papel, pois tudo é registrado por meios eletrônicos.


			Muito jovem, conheci os Anais Pernambucanos, de Pereira da Costa. Antes, meu interesse pela história foi despertado pelo livro do doutor Álvaro Ferraz, Floresta, memórias de uma cidade sertaneja no seu cinquentenário, publicado em 1957. Conheci o livro em Floresta, de férias na casa de uma tia. Levei esse exemplar emprestado, li e reli para conhecer o passado da minha terra natal. Na bibliografia utilizada pelo autor, estavam os Anais Pernambucanos, que logo busquei conhecer. Ainda não se publicara o seu índice. Folheei todos os 10 volumes, fazendo anotações.


			Passei a buscar informações sobre minha terra em vários lugares, como a Biblioteca Pública, o Arquivo Público, e a Biblioteca Central da UFPE. Anotava tudo e fotocopiava o que era permitido, sob a “inspiração” do grande pernambucano Pereira da Costa. Em 1986, já funcionário do Estado de Pernambuco, decidi me transferir para o Arquivo Público Estadual, onde permaneço até hoje. A biblioteca do Arquivo e o acervo de manuscritos passaram a ocupar quase todo o meu tempo livre. Trabalhava pela manhã e ficava a tarde mergulhado nos registros históricos, fazendo anotações. Meu maior inspirador na busca por informações sobre a nossa história foi, e continua sendo, não tenho dúvidas, Pereira da Costa.


			Durante tantos anos como funcionário do Arquivo Público, tive oportunidade de selecionar documentos e objetos diversos para exposições comemorativas e palestras relativas a Pereira da Costa. Tudo o que fizemos foi pouco, no sentido de honrar nosso historiador e sua extraordinária obra.


			De algum tempo para cá, tive a oportunidade de acompanhar o trabalho de pesquisa de Bruno Almeida de Melo, que traz à luz um novo livro de Pereira da Costa, Os bispos de Olinda, com as biografias publicadas na imprensa local e um rico acervo de retratos e brasões de armas episcopais.


			Louvável a iniciativa de Bruno. Agradeço a honra de fazer esta breve introdução. O pouco que ora escrevo não é digno da grandeza de Pereira da Costa. Há outros que, sem dúvida, o fariam melhor.


			Mesmo assim, na qualidade de “fã número um” de Pereira da Costa, agradeço a incumbência.


			Por conta da solicitação de Bruno, fiz uma revisão na “coleção particular de Pereira da Costa”, sob a guarda do Apeje. É um pequeno conjunto de documentos, objetos pessoais e publicações organizados em 1981. Acrescentei novos itens, que denominei de “extra-catálogo”, totalizando 132 unidades.


			Tudo que Pereira da Costa publicou em forma de livros, folhetos ou artigos em jornais são relevantes para o registro da história de Pernambuco, mas considero verdadeiros tesouros algumas de suas obras: os Anais Pernambucanos, com seus 10 volumes, o Folk-lore pernambucano e o Dicionário biográfico de pernambucanos célebres.


			Agradeço mais uma vez ao Bruno pela honra de apresentar o livro que organizou, de autoria do nosso Francisco Augusto Pereira da Costa, no centenário de sua morte. Morto, mas vivíssimo em tudo que escreveu.


			 


			 


			Hildo Rocha, historiador e pesquisador do 
Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano


		




		



			Introdução


			Apaixonadamente interessado por tudo aquilo que dissesse respeito à história de Pernambuco, porque nada lhe era indiferente ou estranho, Francisco Augusto Pereira da Costa, nosso cronista paciente e meticuloso, também se dedicou com “paciência beneditina”1, à pesquisa histórica da ecclesia pernambucensis. Em sua vasta produção literária, encontram-se artigos sobre igrejas, ordens religiosas, irmandades, bispos, padres e fatos relacionados à nossa história eclesiástica.


			Em 16 de novembro de 1921 se completariam 245 anos de criação da diocese de Olinda, e Pereira da Costa, que divulgava “muitos dos seus escritos por ocasião de datas aniversárias de acontecimentos marcantes da história deste Estado”2, publicou naquele mesmo ano, no Diario de Pernambuco, uma série de artigos intitulada Os bispos de Olinda. Ao logo de 44 edições, entre 26 de fevereiro e 14 de setembro, foram apresentados os perfis biográficos de 25 prelados nomeados3 para dirigir a diocese de Olinda, desde o primeiro bispo, Dom Estêvão Brioso de Figueiredo, nomeado em 1676, até Dom Luiz Raimundo da Silva Brito, o 25º, nomeado em 1901, que faleceu em 1915 já na condição de primeiro arcebispo da arquidiocese de Olinda.4


			Segundo observa Manuel Correia de Andrade, foram textos escritos na maturidade de Pereira da Costa, pouco mais de dois anos antes do seu falecimento; e apesar de terem sido publicados pelo Diario de Pernambuco, todos os artigos da série destinavam-se aos Anais Pernambucanos, conforme indicação do próprio autor — que logo após assinar os artigos com suas iniciais P. C., deixava anotado entre parênteses “Dos Annaes Pernambucanos”. É por esse motivo que em alguns dos textos desta série aparece a expressão “nesses nossos Anais”. Pereira da Costa faleceu em 1923 sem ter visto a sua maior obra publicada — o que aconteceria apenas entre 1951 (ano em que o primeiro volume foi publicado, para marcar o centenário de seu nascimento) e 1966.


			Em 1924, Carlos Augusto Pereira da Costa era o diretor da Revista de História de Pernambuco — fundada por ele com o objetivo de publicar as obras do pai —, e naquele mesmo ano publicou uma nova edição do Mosaico pernambucano, lançado pela primeira vez em 1884. Trata-se de uma brochura com 98 páginas, contendo uma “coleção de excertos históricos, poesias populares, anedotas, curiosidades, lendas, antiqualhas, usanças, ditos célebres, agudezas, inéditos, etc., tudo relativo ao estado de Pernambuco”. Mas o que também merece interesse nessa pequena obra é que, na última capa, existe uma lista de outros textos de Pereira da Costa que seriam publicados “brevemente, de uma só vez”, e dentre eles consta precisamente Bispos de Olinda, que seria prefaciada pelo então arcebispo de Salvador, Dom Augusto Álvaro da Silva, conforme mais uma vez informa Manuel Correia de Andrade. No entanto, devido a dificuldades financeiras, a revista deixou de circular no início de 1928, e a série não foi publicada.


			No dia 21 de novembro de 2023, se comemora a passagem do primeiro centenário da morte de Francisco Augusto Pereira da Costa, e para celebrar tão importante ocasião, foi realizada a presente obra, que pela primeira vez reúne todos os artigos da série Os Bispos de Olinda, publicados no Diario de Pernambuco em 1921.


			O ponto de partida para tal realização foi a Bibliografia de Pereira da Costa,5 elaborada por Jorge Abrantes e Francisco Barreto Caeté, que listaram quase duas centenas de trabalhos publicados por Pereira da Costa, entre artigos de jornal e revista, folhetos, livros, discursos etc. Após identificar e enumerar as edições do Diario de Pernambuco que compunham a série d’Os Bispos de Olinda, realizou-se uma pesquisa na coleção do jornal disponível no sítio da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional Brasileira, com a finalidade de localizar os artigos e transcrevê-los.6 Concluída a pesquisa, foram identificadas lacunas naquele primeiro levantamento, visto que havia artigos incompletos.7 Um Apêndice ao final do texto contém um quadro comparativo mostrando os levantamentos realizados em 1951 e 2021.


			Duas outras iniciativas foram tomadas com a presente edição: a primeira consiste na tentativa de identificar as fontes utilizadas por Pereira da Costa; e a segunda, na inserção de notas explicativas com a finalidade de contextualizar, complementar e/ou atualizar algumas informações contidas no texto original que se julgaram necessárias — afinal, trata-se de textos escritos há mais de 100 anos.


			Sobre a questão das fontes, no prefácio que escreveu para a segunda edição dos Anais Pernambucanos, o professor José Antônio Gonsalves de Mello lamentava a pouca importância dada por Pereira da Costa à questão das fontes que pesquisou:


			 


			Pena é que Pereira da Costa não tenha citado claramente as fontes históricas de que se utilizou nos seus escritos. Aqui e ali estão citados livros e documentos consultados, mas a maior parte dos seus textos não oferece indicação que permita identificar a procedência da informação. A razão desse silêncio ele tenta justificar no Prólogo constante no primeiro volume desta série.8


			 


			Mas, logo em seguida, o professor José Antônio apresenta uma justificativa para tal atitude:


			 


			Autodidata, Pereira da Costa não diferia muito de outros autores do seu tempo. Varnhagen não citou suas fontes e foi necessário aguardar o trabalho extraordinário de Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia para que a sua História Geral do Brasil alcançasse a inegável importância que tem.9


			 


			Pereira da Costa pesquisou em arquivos públicos civis, eclesiásticos e municipais, no Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, nas coleções de jornais existentes na Biblioteca Pública de Pernambuco, incluindo, assim “todos os livros e folhetos”10 que pôde encontrar sobre assuntos da história pernambucana, desde o século XVI, até o início do ano de 1923, sem desprezar também os monumentos públicos (a sua epigrafia e os elementos históricos que poderiam fornecer) e “as informações de pessoas antigas, sabedoras, proficientemente, do desenrolar da nossa história contemporânea, e mesmo, tradicionalmente, da antiga”.11 


			Devido à grande quantidade de fontes pesquisadas e à falta de clareza com que foram citadas, é tarefa dificílima identificar com precisão aquelas utilizadas por Pereira da Costa para escrever os seus textos. Mesmo assim, um número considerável de fontes pode ser identificado — sobretudo as impressas, por estarem em sua grande parte disponibilizadas em meio digital na internet. Por sua vez, a identificação das fontes manuscritas exige um trabalho de pesquisa mais detalhado, o qual não pôde ser desenvolvido da forma como se pretendeu, até mesmo porque muitas das fontes que Pereira da Costa pesquisou não existem mais, ficando, deste modo, uma permanente lacuna.


			Todas as fontes identificadas foram devidamente reunidas em uma bibliografia, que compreende as obras utilizadas para escrever os artigos e as notas explicativas. Tentou-se listar a maior quantidade de obras com datas de publicação compatíveis cronologicamente com o período em que os artigos foram publicados. Quando isso não foi possível, mesmo datando de um período posterior à publicação dos artigos ou até mesmo à morte de Pereira da Costa, a fonte foi indicada.


			No que se refere às notas explicativas, salvo aquelas originalmente escritas por Pereira da Costa, ou as que ele reproduziu das obras que utilizou, todas as demais foram pesquisadas e elaboradas pelo organizador deste trabalho, que desde já assume a responsabilidade e antecipadamente se desculpa por qualquer equívoco que possa ter cometido.


			Também foi incluído nesta edição outro texto de Pereira da Costa — Instituição da Igreja Pernambucana, que serve como uma espécie de complemento à série Os Bispos de Olinda; além de três documentos importantes para a história da Igreja em Pernambuco, e que são pela primeira vez publicados na sua integralidade em português, graças à inestimável e gentil colaboração do padre doutor Jurandir Dias Jr. que traduziu os textos em latim: as bulas Ad Sacram Beati Petri, que criou o bispado de Pernambuco; Apostolatus officium, confirmando Dom Estêvão Brioso de Figueiredo como primeiro bispo da diocese de Olinda, e Hodie ecclesiae, dirigida ao Príncipe Regente Dom Pedro II, todas assinadas pelo papa Inocêncio XI em novembro de 1676.


			Esta obra só foi possível graças ao apoio da Companhia Editora de Pernambuco (CEPE), que, em 2021, através do seu Conselho Editorial, deu parecer favorável à publicação, e à equipe editorial capitaneada pelo competentíssimo Diogo Guedes, que tão zelosamente materializaram uma ideia; e também graças à inestimável colaboração dos amigos do Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano — particularmente do Anexo, na Rua Imperial — guardiões de parte do acervo de Pereira da Costa, ao qual sempre me foi concedido acesso.


			A publicação d’Os Bispos de Olinda rende homenagens ao grande mestre que, na fragilidade de sua compleição física, trabalhou incansavelmente numa legião de um homem só — como ninguém jamais o fará —, para divulgar tudo o quanto fosse possível de seu amado estado de Pernambuco. E, ao se refletir sobre a vida e a obra de Francisco Augusto Pereira da Costa, especialmente nas comemorações do centenário de seu falecimento, se tem a certeza de que ele “não perdeu um dia de sua vida em procurar ser outra coisa do que aquilo que seria”.12


			 


			 


			Bruno Almeida de Melo
Recife, 6 de outubro de 2023
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					1	Aníbal Fernandes in Diario de Pernambuco 25.2.1922, ano 98, ed. 48, p. 1.


				


				

					2	MELLO (1951, p. 5).


				


				

					3	Desse total, três não chegaram a ser sagrados bispos, apesar de terem recebido as nomeações para ocupar o cargo: Dom João Duarte do Sacramento, nomeado em 1685, seria o segundo bispo da diocese. Entretanto, faleceu a 10 de janeiro de 1686, e enquanto suas exéquias eram celebradas na Igreja da Madre de Deus, as bulas de sua confirmação chegavam ao Porto do Recife vindas da Europa. Dom frei José de Santa Escolástica, nomeado em fevereiro de 1802 para ser o 13º bispo de Olinda, também acabou não assumindo o cargo, por ter sido nomeado para ser arcebispo da Bahia. Por fim, Dom frei Gregório José de Viegas, que fora nomeado em 4 de abril de 1820, mas voltou para Lisboa em 26 de abril de 1821, por não terem chegado as bulas de sua confirmação. Seria o 16º bispo da diocese de Olinda.


				


				

					4	A diocese de Olinda foi elevada a arquidiocese em 5 de dezembro de 1910, por decreto da Sagrada Congregação Consistorial, confirmado pelo papa Pio X. Apenas em 1918, por meio da carta apostólica Cum urbs Recife, a arquidiocese de Olinda passou a ter a sua denominação atual de arquidiocese de Olinda e Recife. Datada de 26 de julho e assinada pelo papa Bento XV, esta mesma carta elevou a Igreja de São Pedro dos Clérigos do Recife à dignidade de concatedral.


				


				

					5	Trabalho publicado originalmente em 1951 na obra Homenagem do Arquivo Público a Pereira da Costa, editada pelo Arquivo Público Estadual de Pernambuco, por ocasião das comemorações do 1º centenário de nascimento de Pereira da Costa. No ano seguinte a Bibliografia foi republicada como separata da Homenagem, e posteriormente, em 1985, foi incluída no décimo volume da segunda edição dos Anais Pernambucanos, “com os acréscimos que se faziam necessários” (p. DXVIII – DLXXVI).


				


				

					6	Além do formato digital, a Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) possui uma coleção do Diario de Pernambuco disponível à pesquisa, em formato de microfilme. Em formato de papel, é possível encontrar coleções no Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano (Apeje) e na Biblioteca Pública de Pernambuco.


				


				

					7	Situação, aliás, previamente considerada por Abrantes: “outras produções de Pereira da Costa nele [no levantamento realizado] não arroladas podem aparecer e que falhas podem ser apontadas. Num e noutro sentido, qualquer colaboração será bem recebida”. ABRANTES (1951, p. 88). Contribuições nesse sentido já puderam ser observadas na edição da Bibliografia publicada em 1985, quando foram acrescentados outros títulos, e o total de obras listadas passou de 181 para 189.


				


				

					8	MELLO, J. A. G. (1983, vol. 1).


				


				

					9	Idem.


				


				

					10	COSTA (1983, p. 5).


				


				

					11	Idem.


				


				

					12	José Lins do Rego. Diario da Manhã, 25.10.1944 ano 18, ed. 4.426, p. 3.


				


			


		




		



			Instituição da Igreja
Pernambucana1


			Francisco Augusto Pereira da Costa


			As terras do Brasil, em sua origem, estavam sujeitas à jurisdição eclesiástica da Ordem de Cristo, em virtude da carta régia de 7 de junho de 1454, pela qual el-rei Dom Afonso V de Portugal fez doação à dita Ordem, para sempre, do espiritual das terras do ultramar, já adquiridas e por adquirir; o que foi confirmado por bulas dos sumos pontífices Nicolau V, Calisto III e Xisto IV, sendo a deste último expedida de Roma em 21 de dezembro de 1481; dependendo por conseguinte, todos os negócios espirituais do Brasil, do vigário do Convento de Tomar, que então era a Casa Capitular da Ordem de Cristo em Portugal, e cujos prelados estavam revestidos da dignidade e poderes episcopais.


			Elevada a Igreja do Funchal à categoria de metropolitana e primaz do Oriente pela bula Romani Pontificis circumspectio, de Paulo III, expedida em 8 de julho de 1539, ficou incorporada à mesma Igreja todo o território do Brasil; porém criando-se posteriormente o bispado do Brasil pela bula Super specula militantes Ecclesiae expedida pelo papa Júlio III em 25 de fevereiro de 1551, tendo por sede a cidade de São Salvador da Bahia, foi o seu território desmembrado da Igreja funchalense, passando a pertencer daí por diante, quanto a jurisdição metropolitana, ao arcebispado de Lisboa. E assim permaneceu, até que pela bula Inter Pastoralis Officio, de Inocêncio XI, expedida em 16 de novembro de 1676, foi a diocese de São Salvador da Bahia elevada à arcebispado metropolitano e primaz do Brasil, tendo por sufragâneos dos bispados de Pernambuco e Rio de Janeiro, ciados no mesmo dia.


			A Igreja Pernambucana já estava fundada em 1552, quando a sua capital gozava dos foros de paróquia sob a invocação de São Salvador, como consta de notícias contemporâneas, e em 1560 veio da Bahia um padre jesuíta para servir de cura dos portugueses, como refere Simão de Vasconcelos.2


			Durante o tempo do regime dos bispos do Brasil, que mediou por mais de um século, e a cujos prelados incumbia o dever de visitar todo o território da sua imensa diocese, bem poucos cumpriram semelhante dever.


			Em 1549, solicitava o padre Manoel da Nóbrega ao padre Simão Rodrigues, em carta que lhe escreveu da Bahia, que lembrasse ao rei em relação à criação de uma vigararia-geral em Pernambuco, e que não consta se realizou-se ou não; mas em 1584 já existia um vigário de vara eclesiástica na capitania, como se vê do testamento de Jerônimo de Albuquerque, celebrado naquele ano.3


			O governador-geral do Brasil, Dom Diogo de Menezes, em carta dirigida ao rei em 7 de fevereiro de 1611, lembra e insta pela criação de uma administração eclesiástica em Pernambuco, como medida necessária “para conter o procedimento irregular do bispo Dom Constantino Barradas”.


			Por sua vez, visitando este prelado as igrejas de Pernambuco e as demais ao Norte do Brasil, sofreu tantos trabalhos e perigos, que para evitá-los solicitou em 1615 ao rei Felipe II, que elevasse Pernambuco e o Rio de Janeiro a bispados, “porque eram terras ricas e de muitos dízimos”;4 mas parecendo a el-rei que seria mais razoável que houvesse um administrador eclesiástico independente dos bispos do Brasil em cada uma daquelas capitanias, dirigiu-se para esse fim ao Santo Padre Paulo V, conseguindo por bula de 5 de julho de 1614 a criação de uma prelazia5 em Pernambuco, tendo por termo todo o território que se estende desde as Alagoas até o Maranhão. Aos reis de Portugal concedeu o papa o direito de nomeação dos administradores, os quais lhes ficariam sujeitos quanto à inquisição e correção de suas pessoas e apelações e agravos de suas sentenças.


			Por carta régia de 19 de fevereiro de 1616 foi nomeado o padre Antônio Teixeira Cabral, licenciado em cânones, para o cargo de prelado administrador, o qual regeu a prelazia até o ano de 1622, em que por carta régia de 25 de outubro se ordenou ao tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, que propusesse um sacerdote hábil para substituí-lo.


			Para prelado de Pernambuco foi despachado o padre doutor Bartolomeu Ferreira Lagarto, que anteriormente fora nomeado, e não aceitara, igual cargo no Rio de Janeiro. Não consta a data da sua nomeação e posse; mas em 1624 já estava em exercício, porquanto como refere frei Vicente do Salvador, conferiu ele poderes de vigário-geral e provisor do Maranhão a frei Cristóvão Severim,6 que naquele ano partiu de Pernambuco despachado custódio dos franciscanos naquela capitania, cuja nomeação fez o prelado em virtude de faculdades especiais que tinha, conferidas pelo Santo Ofício de Lisboa, a cujo distrito pertencia o Brasil.


			Pela carta régia de 8 de fevereiro de 1616, facultou el-rei aos prelados de Pernambuco o provimento dos benefícios de sua prelazia, até nova ordem, inibindo-os, porém, de criar algum outro sem preceder expressa concessão régia; por Alvará de 4 de março do mesmo ano, concedeu-se lhes que conservassem em sua companhia dois dos seus beneficiados existentes na Igreja Matriz de Pernambuco, para exercerem com decência o cargo prelatício, quando fizessem pontificais, vencendo os ditos beneficiados os seus competentes ordenados; e por uma carta de 26 de julho também do mesmo ano, mandou el-rei que se descontasse do bispo do Brasil metade da quantia que se lhe dava anualmente para esmolas, a fim de ser aplicada a esse mesmo fim pelos administradores da jurisdição eclesiástica de Pernambuco.


			Reclamando o bispo do Brasil, Dom Marcos Teixeira, contra a criação da prelazia, não foi atendido, e de uma consulta da Mesa da Consciência e Ordem, sobre o que se propôs a respeito de se tornar a unir ao bispado a administração eclesiástica da Paraíba e Pernambuco, foi resolvido pela carta régia de 9 de fevereiro de 1622,


			 


			que sobre esta matéria se não faça novidade, e que se trate de criar um novo Bispado na conquista do Maranhão, e no seu distrito poderá entrar parte daquele que atualmente pertence ao Administrador de Pernambuco, e se verá se o restante se deve tornar ao Bispado da Bahia, de onde saiu.7


			 


			Por carta régia de 25 de outubro do mesmo ano de 1622, em virtude de duas consultas da Mesa da Consciência, ambas sobre as pretensões do bispo Dom Marcos Teixeira referentes a governar, por si e por seus vigários, os distritos da Paraíba e Maranhão, enquanto se não erigia o novo bispado, foi resolvido que se mantivesse o que já se havia assentado a respeito, e que a mesa propusesse logo para a administração eclesiástica da Paraíba “os sujeitos que se oferecessem das partes e letras que pediam a importância daquela ocupação”.8 Mas por um breve apostólico a que se referem as cartas régias de 8 de fevereiro de 1623 e 27 de setembro de 1624, foi extinta a prelazia de Pernambuco, e o seu distrito, assim como os da Paraíba e Maranhão, reunidos de novo ao bispado do Brasil.


			O doutor Bartolomeu Ferreira Lagarto, que exercia o cargo de administrador da prelazia de Pernambuco, foi então despachado vigário da Paraíba, e seguiu depois para Portugal, em 1627, em companhia do general Matias de Albuquerque, que acabava de deixar o governo de Pernambuco. 


			Com a invasão holandesa, ficou o povo privado dos seus exercícios espirituais, até que no governo do príncipe Maurício de Nassau começou a gozar de plena liberdade religiosa, permitindo-se lhe a reparação dos seus templos e outras prerrogativas que, aliás, desapareceram com a saída daquele príncipe.


			Das atas da Assembleia Geral Legislativa reunida em 1640, consta que se permitiu ao povo católico de Pernambuco a faculdade de solicitar da Cúria Romana a nomeação de um vigário-geral ou bispo, ou se se o enviasse mesmo de lá, para dirigir o governo eclesiástico dos católicos portugueses, sendo admitido o seu livre exercício pelo governo holandês, além de mais outras concessões, e que lhes fez, como se vê das referidas atas.9


			Em virtude de semelhantes concessões, dirigiram-se à Santa Sé os católicos de Pernambuco, e por um breve do papa Urbano VIII, expedido em 4 de junho de 1641, foi o padre frei Manoel do Salvador, residente na capitania, investido do cargo de pregador apostólico, com a faculdade de administrar todos os sacramentos, absolver em todos os casos reservados e dispensar nos impedimentos matrimoniais, assim como os bispos em suas dioceses, além das imunidades e privilégios da sua religião.10


			Frei Manoel do Salvador era eremita de São Paulo da Congregação da Serra d’Ossa, nasceu em Vila Viçosa, em Portugal, no ano de 1584 e faleceu em Lisboa a 12 de junho de 1654; e residindo em Pernambuco por muitos anos, prestou valiosos serviços, entre outros, legando-nos o seu livro O Valeroso Lucideno, publicado em 1648 sob o pseudônimo de frei Manoel Calado, livro esse que, apesar dos seus defeitos, é, contudo, um excelente guia sobre a primeira fase da dominação holandesa em Pernambuco.


			Rompendo a Guerra da Restauração em 1645, consta da Certidão de Aclamação de João Fernandes Vieira, lavrada em 7 de outubro, nas respectivas assinaturas, a do padre Manoel Rebello, “Ouvidor da Vara Eclesiástica e Juiz dos Resíduos”, e a dos vigários das paróquias da Várzea, São Lourenço, São Pedro de Olinda, Muribeca, Cabo, Porto Calvo, Olinda, Igarassu, e de outros eclesiásticos regulares e seculares, ocupando o primeiro lugar o padre frei Manoel do Salvador, pregador apostólico de Sua Santidade, pelo que se vê, que naquela época, apesar da dominação holandesa de calvinistas e protestantes, a Igreja Pernambucana estava mais ou menos organizada.


			Em 1649, no maior auge da campanha restauradora, e quando já não se achava mais em Pernambuco o padre frei Manoel do Salvador, havia um vigário-geral, que era o padre Domingos Vieira de Lemos, cargo esse que foi sempre ocupado em todo o período das lutas, até 1654, quando terminaram vitoriosamente, sendo então vigário-geral o padre José Pinto de Freitas, que residia no Recife.


			Em 1668 veio da Bahia com a nomeação de vigário-geral, o mestre-escola da catedral Antônio de Faria Leitão, que fez a sua viagem por terra, como consta da portaria do governador-geral do Estado, datada de 13 de agosto, “para se lhe dar todo o necessário para o caminho de passagens”.


			Assim permaneceu a Igreja Pernambucana por largos anos, dirigida por um vigário-geral, e sob o regime dos bispos do Brasil, residentes na Bahia, até a criação do seu bispado. 


			A diocese de Pernambuco foi criada a instâncias do príncipe regente, depois Dom Pedro II de Portugal, pela bula Ad Sacram Beati Petri, do papa Inocêncio XI, expedida em 16 de novembro de 1676. No mesmo dia foi também criado o bispado do Rio de Janeiro pela bula Romani Pontificis Pastoralis Sollicitudo, que vários escritores, erradamente, dão-na como a de criação do bispado de Pernambuco ou, antes, de Olinda, e elevado a arcebispado a Igreja Episcopal da Bahia pela bula Inter Pastoralis Offici, com a categoria de primaz e metropolitano do Brasil, tendo por seus sufragâneos os dois bispados de Pernambuco e Rio de Janeiro. E assim ficou essa grande parte da Igreja brasileira completamente independente da de Lisboa, como sufragânea que era do seu arcebispado, uma vez que permaneceu até o ano de 1827, sufragânea do mesmo arcebispado, a diocese do Maranhão, criada em 1677, compreendendo os territórios do Pará e Amazonas.


			A bula da criação do bispado de Olinda é um documento extenso e de grande valor histórico, e até agora não teve publicidade na língua vernácula. O texto latino, porém, segundo o próprio original existente no arquivo da Torre do Tombo, em Lisboa, teve publicidade pela primeira vez no século XVIII na obra de Dom Antônio Caetano de Souza, Provas da história genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo V, p. 107; e modernamente na Coleção cronológica da legislação portuguesa, compilada pelo doutor José Justiniano de Andrade e Silva, no tomo de 1675 a 1683; e na obra do doutor Cândido Mendes de Almeida, Direito Civil Eclesiástico Brasileiro, tomo I, segunda parte, p. 570.


			Por carta régia de 26 de março de 1677, dirigida ao governador de Pernambuco, Dom Pedro de Almeida, foi-lhe determinado que mandasse pagar pela Provedoria da Fazenda Real a quantia de 2:318$700 proveniente das bulas de criação do arcebispado da Bahia e dos bispados de Olinda e do Rio de Janeiro, advertindo-se-lhe, que se aquela quantia não fosse paga, como se ordenava, “seria satisfeita por conta da sua Fazenda, do Provedor e do Almoxarife”.


			Verificando-se, porém, em virtude de uma carta do embaixador português em Roma, que a importância daquelas bulas era de quantia superior, porque atingia a 2:700$172, baixou logo uma carta régia em 12 de maio do mesmo ano dirigida ao governador inteirando-o disso e ordenando-lhe a sua satisfação. Daquela quantia restava-se ainda pagar em 1679 o saldo de 510$859, pelo que expediu o governo da metrópole uma ordem ao governador Ayres de Souza Castro em 17 de março, determinando o pagamento daquele saldo “sem dilação alguma”.


			Sendo, porém, de muita importância a parte do diploma pontifício que particularmente trata da ereção do bispado, da conferência dos foros de cidade à Vila de Olinda, instituição da igreja catedral e respectivo cabido, e outros assuntos inerentes à criação da diocese, começando por umas ligeiras referências sobre a capitania de Pernambuco e sua florescente capital, seção essa que constitui a parte substancial da bula Ad Sacram Beati Petri, aqui consignamos a sua versão segundo o texto latino publicado nas citadas obras:


			 


			Como, realmente, se nota, no reino Brasil, na Província de Pernambuco, além de outros notáveis lugares, um insigne, conhecido por Cidade de Olinda, da Diocese do Brasil habitado por seus mil cristãos sujeitos ao domínio do reino de Portugal, existindo naquele lugar uma igreja matriz sob a invocação do Salvador, na qual celebram-se missas e outros ofícios divinos, e administram-se os salutares Sacramentos da Igreja, cujos cristãos, ao apelo do campanário nela se reúnem, e frequentam o povo, as diversas classes de homens e moradores distintos, pela nobreza das letras e honra das armas, e cujo lugar dista de tal modo da cidade de S. Salvador da Bahia, e a multidão de Cristãos se tem desenvolvido com a cooperação do Divino Espírito Santo, e o Bispo de S. Salvador da Bahia não possa passar além do seu próprio território sem perigo, a ver a cada um dos seus diletos filhos, como cumpre a um Bispo e exercer as demais funções do Bom Pastor em todo o rebanho do Senhor confiado ao seu cuidado; e depois que os próprios reis felizmente conquistaram naquelas paragens vastíssimas províncias, vilas, portos e lugares diversos, pelo valor de notáveis cabos, afrontando perigos em diuturnas e frequentes guerras, e os recuperaram do poder dos hereges holandeses, assim como os seus povos, por direito divino e humano, e não necessitados do auxílio e do ministério de vários religiosos e de outros homens de provadas virtudes, depois de expelidas as trevas de Satanás e os erros da idolatria, do gentilismo e dos hereges, sobre a fé católica, fora da qual não há salvação; e pelo conhecimento da luz da verdade, que é Cristo, curaram de as conduzir à santa fonte do batismo e ao grêmio da Santa Madre Igreja, e elevaram aquela dita cidade à dignidade de sede régia dos seus vice-reis, e dotaram a sua diocese de suntuosos templos dedicados à Deus, de mosteiros, hospitais e capelas, sendo igualmente providos de ministros eclesiásticos.


			E o nobre varão, dileto filho, Pedro Príncipe Regente de Portugal e dos Algarves, seguindo os traços e exemplos daqueles reis, mandara com avultadas despesas, constantemente àquelas regiões diversos pregadores da palavra de Deus, alguns dos quais, varões insignes pela sua sabedoria e vida exemplar, a fim de se incumbirem com todo o zelo e solicitude, assídua e dedicadamente em favor da salvação espiritual das almas; como a estada, exemplos e conselhos destes, desvelara-se em providências com que os convertidos fossem instruídos e confirmados na mesma fé, e enquanto repelia os inimigos dessa mesma fé, ou com salutares armas os confundia, ou os afastara para bem longe, e por tais motivos a divina religião cristã propagava-se com plausível clemência naqueles lugares tão distantes e tão vastos; assim também os ainda débeis deverão ser confirmados e mantidos na fé, e educados os ignorantes da doutrina a serem conduzidos ao Bom Pastor, que por eles entregou a alma; convém, pois, que sejam erigidos maiores seminários eclesiásticos, de novos sacerdotes, instituições completamente vantajosas; e além disso, sendo difícil que uma longa e tão difusa Diocese recorra a um só pastor, em favor da justiça à conseguir não só as pessoas eclesiásticas como também as seculares.


			Nós, que hoje por certas causas expressas na madura resolução tomada sobre este assunto com os nossos veneráveis irmãos cardeais da Santa Igreja Romana, e também em atenção ao predito Príncipe Regente, que humildemente no-lo suplicava pelas suas cartas; perpetuamente segregamos, dividimos e separamos a Igreja de S. Salvador da Bahia (até hoje sufragânea da Igreja de Lisboa) e as ditas cidade e Diocese, e os seus clero e povo, diletos filhos nossos, da Província de Lisboa, sob a qual obedeciam como metropolitana, e a Vila de Olinda com certos termos que serão mais abaixo declarados, e com os seus respectivos e distintos limites, da mesma Diocese de S. Salvador da Bahia, de modo que daqui por diante hajam nesses lugares três dioceses completamente distintas; e todos aqueles lugares totalmente eximimos e livramos da superioridade, jurisdição, poder, sujeição e visitação do Arcebispo pelo tempo existente, e Cabido da predita diocese de Lisboa; e igualmente, enquanto à Lei Diocesana, a predita Vila de Olinda, com a sua Diocese e o seu clero e o seu povo, também da superioridade, sujeição, jurisdição, poder e visitação pelo tempo existente do Arcebispado e Cabido da predita Igreja de S. Salvador da Bahia, e ao mesmo tempo da correção do venerável nosso irmão o atual Arcebispo de Lisboa, que para esse fim não recusou o seu consentimento.


			Igualmente erigimos e instituímos a Igreja de S. Salvador da Bahia, de um certo modo expresso, destituída de pastor, em metropolitana e cabeça da Província, em favor de um Arcebispo que chamar-se-á de S. Salvador da Bahia; e igualmente erigimos e instituímos a Vila de São Sebastião em cidade e a sua Igreja paroquial em Igreja Catedral, que se denominará de S. Sebastião, às quais, segundo o Direito, ficarão sob a jurisdição metropolitana do Arcebispo da Bahia; concedemos e assinamos a predita Vila ereta, com o seu próprio território, as outras vilas, arraiais, territórios e distritos da Província do Rio de Janeiro, desde a capitania do Espírito Santo até o Rio da Prata, pela região marítima e terra interior por sua Diocese, e o clero e habitantes dela como seu clero e povo, assim como está contido mais largamente em letras especiais; e julgando a dita Vila de Olinda digna da denominação do título de Cidade Episcopal, do conselho e consentimento dos mesmos cardeais da Santa Igreja Romana, nossos irmãos, com a mesma plenitude do poder apostólico; e em atenção ao predito Príncipe Regente Pedro, que humildemente o suplicou, e em virtude da nossa autoridade apostólica, perpetuamente segregamos, dividimos e separamos a predita Vila de Olinda, com certos termos que serão especificados, e seus respectivos limites, distintos da mesma Diocese de S. Salvador da Bahia, de modo que daqui por diante existam aí três dioceses e tudo o mais desligamos do Arcebispo pelo tempo existente, e do Cabido da predita Igreja de Lisboa.


			Também quanto à lei diocesana, eximimos e livramos completamente a predita Vila de Olinda com a sua infra inscrita diocese, e seu clero e povo, da superioridade, jurisdição, poder, sujeição e visita do Arcebispo pelo tempo existente, e da correção do Cabido da predita Igreja de S. Salvador da Bahia, e em virtude da anuência do atual Arcebispo de Lisboa; igualmente erigimos a predita Vila de Olinda em cidade, e a sua dileta Igreja de S. Salvador em Catedral da mesma cidade, em favor de um só Bispo, que denominar-se-á de Olinda, que a possua e amplie os seus edifícios acomodando-os à forma das igrejas catedrais, e na mesma igreja de S. Salvador da Cidade de Olinda, sua diocese, erija tantas dignidades, conventos e prebendas, e outros benefícios eclesiásticos, com e sem cura, quantos parecerem convenientes ao mesmo Bispo de Olinda, para maior esplendor do culto divino, serviço da Igreja e decoro do clero, de acordo com o conselho e assentimento do predito Príncipe Pedro, e dos reis seus sucessores pelo tempo existente, e institua as respectivas côngruas com a prévia dotação assinada pelo mesmo príncipe Pedro, e pelos reis de Portugal, como então se pode fazer; e igualmente possa e deva licitamente exercer o poder e jurisdição episcopal e todos e cada em particular dos direitos que são de ordem e jurisdição e qualquer outro múnus episcopal, e os que podem livremente fazer nos reinos e outros domínios de Portugal e dos Algarves, os Bispos constituídos em suas igrejas, cidades e dioceses.


			Nessa mesma igreja de Olinda assim ereta à dignidade episcopal como Sé, pode-se e poder-se-á para o futuro, como convier, usar, possuir, e gozar das preeminências, honras, privilégios e faculdades, de que usam, possuem e gozam as igrejas catedrais de outros lugares assim de direito como de costumes; outrossim, instituímos e erigimos perpetuamente mesa episcopal, capitular, e outras insígnias próprias da catedral, em louvor do Deus Onipotente e da gloriosa Virgem Maria sua mãe, e em glória de toda a Igreja triunfante e exaltação da fé católica; com igual conselho e autoridade decoramos a igreja de S. Salvador de Olinda com o título de Catedral, a Vila de Olinda com o de Cidade do mesmo nome, e os seus habitantes com dos foros de cidadãos.


			Igualmente concedemos e asseguramos à mesma igreja de S. Salvador de Olinda por sua cidade a predita Vila de Olinda, assim elevada a dignidade de cidade, e a outras vilas, arraiais, territórios e distritos da dita Província de Pernambuco, desde a Fortaleza do Ceará, pela região marítima e terra interior, até o rio de São Francisco, que serve de limite entre a diocese de Olinda e a de São Salvador da Bahia, e o clero, habitantes, moradores e povo daqueles lugares, por seu clero e povo, não obstante outra separação ou desmembramento da mesma Província de Pernambuco, outrora feita quando fora elevada à administração espiritual por Paulo V nosso predecessor, de santa memória, em virtude das Cartas passadas em 5 de julho de 1614; também aplicamos e decretamos perpetuamente à predita igreja de S. Salvador de Olinda e à sua mesa episcopal para seu dote a cifra anual de dois mil e quinhentos cruzados, moeda portuguesa, assinados pelo mesmo Príncipe Pedro, cuja dotação, tirada das suas próprias rendas e das dos reis de Portugal que os sucederem, e de outras que se arrecadam na citada região brasileira, realmente, gratuitamente e irrevogavelmente ofereceu e deu para semelhante efeito, realizando o seu pagamento todos os anos.


			Ao Príncipe Regente Pedro, e aos reis de Portugal e dos Algarves, reservamos e concedemos perpetuamente o direito de padroado, e de apresentar pessoas idôneas, depois de um ano, à dita igreja de Olinda, reservando para nós e para os romanos pontífices nossos sucessores, não só nesta ocasião como em quantas se oferecerem, por qualquer modo de vacância, o direito de ser a sua causa cometida à Santa Sé Apostólica, como causa dos romanos pontífices, a escolha daqueles que serão constituídos à dignidade de Bispo e Pastor assim como para as outras dignidades e prebendas; e igualmente, em virtude da mesma autoridade, reservamos, também perpetuamente, e concedemos ao predito Bispo de Olinda, a faculdade de erigir benefícios, de acordo com a apresentação do referido Príncipe Pedro e dos Reis de Portugal e dos Algarves, depois do tempo prefixo por direito nas mesmas dignidades, canonicatos, prebendas e benefícios, instituendos, os quais serão também dotados pelo Príncipe e pelos reis de Portugal e dos Algarves com os seus bens meramente leigos, não só para a sua primeira criação, como depois, tantas vezes quantas foram as vagas, sendo tudo cometido a mesma Santa Sé, não só quanto as pessoas como também em relação a qualquer benefício que seja.11


			 


			Pela bula Ad universas Orbis Ecclesias do Santo Padre Leão XIII, expedida em 1892, a qual dividiu o território do Brasil em duas províncias eclesiásticas distintas, uma ao norte, e outra ao sul, ficou o bispado de Olinda pertencendo a do norte, tendo como metrópole o arcebispado de São Salvador da Bahia, com as outras dioceses antigas do Ceará, Maranhão, Pará e Goiás, e as duas modernas do Amazonas e Paraíba, criadas pelo referido diploma pontifício, como também ficou pertencendo ao mesmo arcebispado, como sufragânea, a diocese de Alagoas, desmembrada da de Olinda e criada em 1901.


			A diocese de São Salvador de Olinda é uma das mais vastas não só do Brasil, como de todo o mundo católico, e outrora foi ainda mais extensa, porque além do território propriamente pernambucano, que agora a constitui, possuiu mais os de Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí, grande número de paróquias situadas na Bahia, Minas Gerais e Goiás; e com relação ao Ceará, cumpre notar que designando a bula de criação do bispado de Olinda os seus limites ao norte até a Fortaleza do Ceará, isto é, a sua atual capital, posteriormente estenderam-se a todo o território da capitania até os seus extremos ao norte por alvará de Dom João V de Portugal, cuja data se ignora.


			Sobre a extensão territorial do bispado de Olinda com que ficou depois que se desanexou o território do Piauí, escreve Loreto Couto o seguinte em 1757: 


			 


			O Bispado de Pernambuco tem princípio no Ceará, que corre até o Rio Grande, por distância de 160 léguas; continua do Rio Grande por espaço de 45 léguas até a Paraíba. Da Paraíba até Itamaracá por 25, Itamaracá tem 7 léguas; e de Igarassu termina a capitania de Pernambuco correndo 95 léguas de costa. E vem a ter este Bispado, que compreende cinco capitanias, 332 léguas pela costa marítima; e da parte do sertão, assentado em campinas, coroado com bosques, se estende tanto, que penetra no interior da América, onde se poderiam bem fundar grandes reinos, dilatados impérios.12


			 


			Os Atos Pontifícios pelos quais a diocese de Olinda perdeu grande parte do seu território, quer para se incorporar a outros bispados, quer para a criação de novas dioceses são os seguintes:


			— Bula Sollicita Catholicii Gregis, do Santo Padre Leão XII, de 15 de julho de 1826, erigindo em diocese as prelazias de Goiás e Cuiabá.


			— Decreto Consistorial da Santa Sé, de 25 de maio de 1854, desmembrando da diocese de Pernambuco e incorporando à de Goiás a Paróquia de Nossa Senhora da Conceição da Vila Formosa da Imperatriz.


			 Idem, da mesma data, anexando à diocese da Bahia todas das paróquias que pertencem ao bispado de Pernambuco, mas que se achavam dentro dos limites civis daquela diocese, em virtude do decreto nº 693, de 10 de agosto do ano anterior, que autorizou o governo impetrar da Santa Sé a transferência das freguesias do bispado de Pernambuco “encravados no território da Província da Bahia” para o arcebispado da mesma província.


			Essas paróquias estavam no território da comarca do Rio de São Francisco provisoriamente cedida à Bahia por decreto de 15 de outubro de 1827.


			— Bula Pro animarum salutem, do papa Pio IX, de 6 de junho de 1854, desmembrando o território do Ceará da diocese de Olinda, e erigindo-o em bispado, o qual fora criado pela lei nº 693, de 10 de agosto de 1853. O novo bispado, porém, ficou sob a jurisdição do prelado de Pernambuco, até que foi sagrado o bispo eleito, Dom Luis Antônio dos Santos, e tomou posse por procuração em 16 de junho de 1861.


			— Bula Gravissimum sollicitudinis, do papa Pio IX, de 6 de junho de 1854, desmembrando das dioceses de Olinda, Bahia e Mariana, diversas paróquias situadas em Minas Gerais, e erigindo-as em diocese, sob a denominação de Diamantina.


			— Decreto Consistorial da Santa Sé, de 1º de março de 1860, desligando da diocese de Olinda e incorporando à de Goiás, a Capela do Rio Verde, do distrito de Calaças.


			— Idem, de 17 de setembro de 1860, desligando da diocese de Olinda e incorporando à de Mariana as paróquias de Nossa Senhora das Dores da Serra da Saudade do Ingá, e de Nossa Senhora do Loreto de Morada Nova, que pertenciam ao governo civil de Minas Gerais.


			— Bula do Santo Padre Leão XIII, Ad universas Orbis Ecclesias, datada do ano de 1892, ao quinto das calendas de maio, expedida ao oitavo das calendas de novembro do mesmo ano, e publicada no Brasil por decreto da Internunciatura Apostólica do Rio de Janeiro de 1893, pela qual foram desmembrados os territórios da Paraíba e Rio Grande do Norte, eretos em bispados, tendo por título e sede da diocese, a Paraíba.


			Cometida a internunciatura do Rio de Janeiro à execução de toda e de cada uma das cláusulas contidas na referida bula, baixou o respectivo Internúncio Dom Jerônimo Maria Gotti, um decreto em 25 de janeiro do mesmo de 1893, declarando ereta a diocese da Paraíba, e desmembrando todo o seu território do bispado de Olinda, com o qual foi traçada a linha divisória pela Serra das Imburanas, em linha reta, até a foz do Rio Goiana.


			Em virtude da autoridade apostólica cometida pela referida bula, ficou o bispo de Pernambuco incumbido de reger e administrar a nova diocese da Paraíba, com plena jurisdição ordinária até a posse canônica do novo bispo, encarregando-o a internunciatura pelo aludido decreto, de coligir no arquivo da Câmara Eclesiástica todos os documentos e papéis relativos à Paraíba e ao Rio Grande do Norte para serem entregues ao novo prelado, o que efetivamente se observou, até que tomou posse da nova diocese o Bispo Dom Adauto Aurélio de Miranda Henriques, cujo ato teve lugar em 4 de março de 1894.


			Finalmente, perdeu o território do estado de Alagoas, criado em bispado por Decreto Consistorial do papa Leão XIII de 2 de julho de 1900, cessando, porém, a jurisdição da Igreja Pernambucana sobre o desmembrado território com o ato da posse de Dom Antônio Manoel de Castilho Brandão, trasladado da diocese do Pará para a de Alagoas, cujo ato teve lugar no dia 23 de agosto de 1901 na ereta Catedral de Maceió. Posteriormente teve lugar a criação do bispado de Penedo.


			Com relação ao território do Piauí, que também pertenceu, em sua origem, ao bispado de Olinda, tanto assim, que as suas três mais antigas paróquias, Oeiras, Piracuruca e Longá, foram criadas e eram providas pelos seus respectivos prelados diocesanos, apenas consta o seguinte de documentos inéditos:


			Em 1696 foi criada a Paróquia da Mocha, sob a invocação de Nossa Senhora das Vitórias, hoje cidade de Oeiras e outrora capital do Piauí, sendo o seu território desmembrado da paróquia de Cabrobó, em Pernambuco, a que pertencia; e anos decorridos criando-se a freguesia de Paranaguá, foi o seu território desmembrado da de São Francisco das Chagas da Barra do Rio Grande, em época, porém, desconhecida.


			Sobre aquelas duas paróquias, encontramos o seguinte, em uma carta do bispo do Maranhão, Dom Antônio de São José, dirigida a João Pereira Caldas, governador do Piauí, em 24 de setembro de 1762, referente a uma petição dos habitantes da Paróquia de Paranaguá, sobre os seus respectivos limites:


			 


			Não só pela certidão do Vigário de Paranaguá, como também por ditos de outros, tenho notícia que a freguesia de Paranaguá se desmembrou da de São Francisco da Barra do Rio Grande, Bispado de Pernambuco, e a freguesia desta cidade (Oeiras), da de Cabrobó.


			 


			Menciona Figueira de Mello na sua Estatística de Pernambuco, que na Câmara Eclesiástica de Olinda acha-se registrada uma provisão passada em 1712 pelo bispo Dom Manoel Álvares da Costa, nomeando vice-vigário da freguesia de Oeiras ao chantre Baltasar de Faria e Miranda, e que da carta dirigida em 1723 ao governador Dom Manoel Rolim de Moura pelo cabido de Olinda, para se fazer presente a Academia Real da História Portuguesa, em Lisboa, consta que ainda então eram as três referidas paróquias existentes no Piauí, mencionadas como pertencentes ao bispado de Pernambuco.13


			Ainda em 1736, como refere o historiador Rocha Pitta, os negócios espirituais do Piauí dependiam da autoridade eclesiástica de Pernambuco.


			Nada consta, porém, de positivo sobre a data da sua desmembração espiritual da diocese de Olinda. Sabe-se apenas que o Piauí foi incorporado ao bispado do Maranhão por um Ato Régio de Dom João V, cujo documento é desconhecido.


			Entretanto, refere Loreto Couto, que essa desmembração deu-se por ato de desistência do bispo diocesano de Olinda, Dom frei José Fialho (1725-1739) “atendendo a dificuldade que havia pela sua muita distância, para ser governado no espiritual pelos prelados deste bispado”.14 Pode-se, portanto, fixar a ocorrência do fato entre o ano de 1736, em que os negócios espirituais do Piauí dependiam da jurisdição espiritual de Pernambuco, segundo Rocha Pitta, e o de 1738 em que o bispo Dom frei José Fialho foi elevado ao arcebispado da Bahia, e Dom frei Manoel da Cruz foi eleito e confirmado bispo do Maranhão, no reinado de Dom João V, em que se sabe, tem lugar essa desmembração.


			O que não resta dúvida alguma é que essa ocorrência deu-se no tempo do episcopado daquele prelado maranhense, porquanto, em 1742 já exercia ele atos de jurisdição eclesiástica no Piauí, data averiguada e comprovada por documento autêntico, como é a provisão de 27 de novembro do referido ano, pela qual erigiu Dom frei Manoel da Cruz, estando em visita pastoral no Piauí, a freguesia de Marvão, desmembrado o seu território da paróquia de Santo Antônio de Campo maior, e traçando-lhe os competentes limites; o que decerto não teria lugar, se por ventura ainda estivesse em vigor a autoridade eclesiástica de Pernambuco.


			Eis, portanto, os documentos que reduziram a vastíssima diocese de Olinda à circunscrição territorial que hoje ocupa, que é precisamente a mesma do estado de Pernambuco, com os seus mesmos limites civis com os estados da Paraíba, Ceará, Piauí, Bahia e Alagoas.


			Enfim, criadas no próprio território de Pernambuco, as dioceses de Garanhuns, Pesqueira e Nazaré, e elevado o bispado de Pernambuco ao predicamento de arcebispado em 5 de dezembro de 1910 pelo papa Pio X, ficaram como seus sufragâneos não somente estes mencionados bispados como também os de Penedo e Alagoas.


			Por Decreto Consistorial Cum urbs Recife, de 26 de julho de 1918, o papa Bento XV uniu ao título de Olinda o do Recife, elevando à dignidade de concatedral a Igreja de São Pedro dos Clérigos do Recife.
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			Dom Estevão Brioso de Figueiredo
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			1678 – Abril 11 – Chega a Pernambuco o primeiro bispo eleito da diocese de Olinda,1 Dom Estevão Brioso de Figueiredo, no mesmo navio em que veio o governador Ayres de Souza e Castro.


			Eleito por el-rei Dom Pedro II e confirmado pelo papa Inocêncio XI, cujas datas não estão averiguadas porquanto as que assinalam diversos escritores são discordantes entre si,2 mandou tomar posse do governo da diocese pelo padre João Duarte do Sacramento, prepósito da Congregação do Oratório, cujo ato teve lugar em dias de maio de 1677, como consta de uma carta dirigida à Academia da História Portuguesa, em Lisboa, pelo cabido de Olinda, em 22 de dezembro de 1723, sendo ainda Deão o doutor Nicolau Paes Sarmento, o primeiro que teve a catedral.


			Com relação à sua posse pessoal e entrada solene na nova cidade episcopal de Olinda, notam-se as mesmas controvérsias; e assim, consignamos a respeito o seguinte trecho de umas Memórias dos bispos de Pernambuco,3 escritas no século XVIII e publicadas em 1872 no periódico A Santa Cruz,4 as quais presumimos merecer toda a consideração:


			 


			A alguns antigos que presenciaram esta posse e ereção do bispado, ouvimos dizer que fora no saudosíssimo dia da Ascensão do Senhor, que nesse ano de 1678 ocorreu a 27 de abril, e com estes fiadores o referimos; e só com indubitável certeza se pode afirmar que não foi antes do dia 06, porque nesse dia se acha no livro velho o último assento em que a Sé é nomeada por Igreja Matriz do Salvador.5


			 


			Dom Estevão Brioso de Figueiredo nasceu na cidade de Évora, em Portugal, e foram seus pais Manoel Martins e sua consorte dona Catarina de Figueiredo. A data do seu nascimento e a primeira fase da sua vida são completamente desconhecidas. Sabe-se apenas que era sacerdote do hábito de São Pedro, e que frequentou a Universidade de Coimbra, que lhe conferiu o grau de doutor em Cânones.


			Nomeado vigário-geral de Lisboa, coube-lhe, no exercício deste cargo, reger o arcebispado por algum tempo, tomando posse do seu governo a 27 de junho de 1669, por procuração do arcebispo eleito Dom Antônio de Mendonça, e assumindo o arcebispo o governo pessoal da mitra, continuou ele no desempenho do seu benefício de vigário-geral.


			Inteligente, ilustrado, e gozando de grande reputação pelo seu caráter e virtudes, o seu nome foi logo lembrado para cingir a mitra da nova diocese de Olinda, e feita a sua apresentação régia, que mereceu a confirmação pontifícia, recebeu a sua sagração episcopal, em época também ignorada; mas já a tinha recebido em julho de 1677, porquanto neste dia assistiu, com o bispo de Martiria, Dom Cristóvão de Almeida, ao arcebispo de Braga, Dom Veríssimo de Lencastre, no ato da sagração do bispo eleito de Miranda, Dom Francisco José de Lencastre, celebrado na igreja do Convento do Carmo de Lisboa, em cuja solenidade só podia tomar parte depois de sagrado.


			Dom Estevão exerceu ainda outras funções inerentes à sua dignidade episcopal antes de partir para Pernambuco, entre as quais, a da primeira trasladação que se fez do corpo da rainha Santa Isabel, em Coimbra, por delegação do rei Dom Pedro II.


			Sendo-lhe consignada uma ajuda de custo de um conto de reis por provisão do Conselho Ultramarino de 15 de julho de 1677, pagos pela Provedoria da Fazenda de Pernambuco — por ser um bispado novo, e precisar por isso de fazerem-se muitas coisas precisas para a dignidade episcopal — e preparado para a viagem, embarcou em Lisboa na frota que trazia o novo governador de Pernambuco, Ayres de Souza Castro.


			Ratificando a posse que havia tomado por seu procurador, e entrando na administração da diocese, cuidou logo da nomeação das dignidades e cônegos da nova igreja catedral, organizando assim o seu respectivo cabido, e celebrou o ato solene da sua instalação, de conformidade com a incumbência que lhe fora cometida pelo soberano.


			Reformando em seguida o Regimento do Auditório Eclesiástico, que era até então o do bispado do Brasil, e executando outros serviços concernentes ao regime da diocese, deu o prelado começo a sua visitação pastoral ao rebanho confiado ao seu zelo e vigilância, começando pela cidade de Olinda, e nessa peregrinação apostólica percorreu as vilas e povoações do seu bispado,6 e crismando em todas elas, em cujo serviço consumiu ele os cinco anos e sete meses do seu governo.


			Das visitas que abriu, além da cidade de Olinda, encontramos notícias precisas das que fez em Itamaracá e Goiana. Nesta, despachou ele uma petição ao general André Vidal de Negreiros solicitando aprovação da congregação religiosa que instituiu na sua Capela do Desterro, em Itambé, e naquela abriu crisma, como consta de um livro especial que se organizou para os respectivos assentamentos sob o título de Livro das pessoas que crismou desta freguesia o Ilmo. Sr. Bispo D. Estevão Brioso de Figueiredo em 1678. Entre os crismados então, nota-se o capitão Antônio Cavalcanti de Albuquerque, de quem foi padrinho o general João Fernandes Vieira. No mesmo ano esteve também ele de visita pastoral no Rio Grande do Norte, como encontramos, sendo provável que também fosse ao Ceará, limite do bispado.


			Em 1679 erigiu a Capela do Desterro de Itambé, em curato, desmembrando-a da freguesia de Goiana, a que pertencia,7 e em 1682 aprovou o Compromisso da Irmandade do Senhor Bom Jesus das Portas, do Recife, cujo documento, com a sua competente provisão de aprovação, em original, ainda se conserva no arquivo daquela Irmandade.8


			Retirando-se Dom Estevão para Portugal em 1683, não se sabe com certeza o que motivou deixar ele a sua diocese e recolher-se à corte. A tradição vulgar assevera, segundo o autor das citadas Memórias,9 que desconfianças mal fundadas, por causa de um tiro que defronte do seu palácio disparou uma arma casualmente, o moveram a essa retirada; mas a mencionada carta que o cabido dirigiu à Academia de História,10 diz que o fizera com licença de Sua Santidade e do rei Dom Pedro II.11


			Discorda, porém, de tudo isso um manuscrito de princípio do século passado, sob o título de “Revoluções do Brasil”, e hoje vulgarizado,12 que diz que o bispo fora chamado à corte para responder as acusações que lhe fizera o governador Ayres de Souza, com quem entrara em lutas em Pernambuco, — “provavelmente porque a ele recorriam os condenados nas visitas que fizera o Bispo”.13


			Partindo para Lisboa, confiou o bispado e o governo da diocese ao padre João Duarte do Sacramento, mas o cabido lhe disputou, findo o tempo que pelo Concílio de Trento é permitido aos bispos estarem ausentes de suas dioceses, submetendo, porém, a questão ao arcebispo da Bahia,14 como metropolitano e primaz do Brasil, mas de cuja decisão nada consta.


			Vagando a mitra do bispado do Funchal, logo depois da sua chegada a Portugal, foi Dom Estevão Brioso de Figueiredo apresentado para ocupá-la em 1684, e confirmada a sua transferência pelo papa Inocêncio XI, tomou posse da sua nova igreja em 17 de abril de 1685. Pouco tempo permaneceu ele na cidade do Funchal, onde teve a infelicidade de perder a vista, e retirando-se assim para o continente, permaneceu em Lisboa, onde veio a falecer em 20 de maio de 1689, sendo sepultado na igreja do Seminário de São Patrício, a cujo estabelecimento deixou um pequeno legado.
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